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O Banco Central 
afirmou algu-
mas contas de 

água, luz e telefone já po-
derão ser pagas diretamente 
pelo Pix em novembro, quan-
do o sistema for lançado.

Segundo o chefe de su-
bunidade no departamento de 
competição e de estrutura do 
mercado financeiro do BC, 
Breno Lobo, a expectativa é 
que, no médio prazo, o Pix 
seja obrigatoriamente ofer-
tado como opção para paga-
mento das faturas.

“Já temos a informação 
de que algumas distribuido-
ras de água e energia entra-
rão no Pix já em novembro, 
quando ele for lançado, assim 
como as empresas da parte 
de telefonia, que vão ofertar 
o novo sistema tanto para o 
pagamento de faturas como 
para a recarga de celulares 

pré-pagos. Ainda não será a 
totalidade das empresas por-
que é um processo gradu-
al, mas esse movimento já 
existe”, afirmou o executivo 
em evento promovido nes-
ta segunda-feira (26) reali-
zado pela Informa Markets.

Em agosto, o Banco Cen-
tral já havia anunciado um 
acordo com a Aneel (Agência 
Nacional de Energia Elétrica) 
autorizando que as contas de 
luz fossem quitadas usando o 
sistema de pagamentos ins-
tantâneos.

Na época, tanto o presi-
dente do BC, Roberto Cam-
pos Neto, quanto o diretor-ge-
ral da Aneel, André Pepitone, 
afirmaram que o Pix tem po-
tencial para trazer grande efi-
ciência para as distribuidoras 
de energia, uma vez que re-
duziria os custos operacio-
nais das empresas -queda que 

também poderia ser refletida 
nas tarifas cobradas.

Segundo Lobo, do BC, o 
movimento pode trazer uma 
maior capilaridade para os 
setores.

“Quando falamos de em-
presas de concessão pública, 
por exemplo, a maioria tem 
convênio com os grandes 
bancos e o cliente não con-
segue pagar a conta de água, 
luz ou telefone fora dessas 
instituições. Essas empresas 
também não enxergam van-
tagem de trazer fintechs para 
dentro porque o custo é alto e 
o resultado é marginal. O Pix 
conseguiria endereçar essas 
questões”, disse.

Impostos O executivo do 
BC afirmou ainda que o pa-
gamento de impostos para a 
União também já poderá ser 
feito em novembro.

Izabela Bolzani/Folhapress

Contas de água, luz e telefone 
poderão ser pagas pelo Pix em 
novembro, diz BC
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No Mundo

Os chilenos lotaram 
as principais pra-
ças do país na noi-

te de domingo depois que os 
eleitores deram amplo apoio 
ao plano de descartar a atu-
al Constituição do país, que 
vem da era do ditador Augus-
to Pinochet, em favor de uma 
nova Carta que será escrita 
pelos cidadãos.

Na Plaza Italia, em San-
tiago, foco de gigantescos e 
muitas vezes violentos pro-
testos no ano passado que 
tinham como reivindicação 
uma nova Carta Magna, fo-
gos de artifício foram lança-
dos em meio a uma multidão 
de dezenas de milhares de 
pessoas gritando em uníssono 
a palavra “renascimento”.

Com mais de três quartos 
dos votos apurados, 78,12% 
dos eleitores optaram por 

uma nova Constituição. Mui-
tos manifestaram esperanças 
de que um novo texto vai 
moderar um viés amplamente 
capitalista com garantias de 
mais direitos iguais na saúde, 
aposentadorias e educação.

“Essa vitória pertence às 
pessoas, é graças aos esforços 
de todos que estamos neste 
momento de comemoração”, 
disse Daniel, de 37 anos, à 
Reuters na Plaza Nunoa, em 
Santiago. “O que me deixa 
mais feliz é a participação 
dos jovens, os jovens querem 
fazer as mudanças.”

O presidente do Chile, 
Sebastián Piñera, disse que 
se o país estava dividido por 
causa dos protestos e dos de-
bates sobre aprovar ou rejei-
tar os planos para uma nova 
Constituição, de agora em 
diante deve se unir por trás 

de um novo texto que forneça 
“um abrigo para todos”.

O líder de centro-direita, 
cuja popularidade despencou 
em meio aos protestos e se 
manteve claudicante, falou 
para aqueles que queriam 
manter a atual Constituição, 
apontada como responsável 
por fazer do Chile um dos su-
cessos econômicos da Améri-
ca Latina.

Qualquer novo texto deve 
incorporar “o legado das ge-
rações passadas, a vontade da 
geração atual e as esperanças 
das gerações que virão”, dis-
se ele.

“Esse referendo não é o 
fim, é o início de uma estrada 
que temos de percorrer em di-
reção a uma nova Constitui-
ção”, acrescentou.

Reuters/ABR

Em plebiscito, chilenos votam por 
redigir nova Constituição

As pesquisas de 
opinião mais re-
centes sobre a 

eleição americana indicam 
que a vantagem que o candi-
dato democrata, Joe Biden, 
tinha sobre seu rival repu-
blicano, o presidente Donald 
Trump, encolheu ao longo da 
última semana.

Segundo a média ponde-
rada dos levantamentos cal-
culada pelo site especializado 
FiveThirtyEight, a diferença 
entre os dois é de 8,7 pontos 
percentuais na manhã desta 
segunda-feira (26).

O democrata aparece com 
51,8% das intenções de votos 
em todo o país, contra 43,1% 
do republicano.

Isso significa que Biden 
perdeu 2 pontos de vantagem 
em uma semana -no dia 19, 
ele tinha 10,7 pontos sobre 
Trump, a maior diferença 
entre os dois durante toda a 
campanha.

Apesar disso, o ex-vi-
ce de Barack Obama segue 
como favorito na disputa. Sua 

vantagem sobre Trump atu-
almente é 3 pontos superior 
a que Hillary Clinton tinha 
sobre o rival há quatro anos.

Segundo o mesmo site, 
o democrata tem 87% de 
chance de ser eleito o próxi-
mo presidente americano -há 
uma semana, ele tinha 88%-, 
contra 12% do rival,

Há ainda 1% de chance 
de nenhum dos dois conquis-
tarem a maioria no Colégio 
Eleitoral, nome dado sistema 
indireto que escolhe o presi-
dente americano.

O peculiar sistema elei-
toral americano é sempre um 
desafio para quem quer en-
tender a disputa, já que o ven-
cedor não é obrigatoriamente 
o candidato mais votado pela 
população.

Trump, por exemplo, per-
deu para Hillary em 2016 no 
voto popular, mas venceu em 
um número suficiente de esta-
dos para ser eleito presidente 
no Colégio Eleitoral.

Bruno Benevides/Folhapress

Vantagem de Biden sobre 
Trump cai 2 pontos 
percentuais em uma semana

O Observatório 
Estratosférico 
de Astronomia 

Infravermelha (Sofia, na sigla 
em inglês) da Nasa, a agência 
aeroespacial norte americana, 
anunciou ontem (26) a des-
coberta de água na superfície 
iluminada da Lua.

Moléculas de H²O foram 
achadas na cratera Clavius, 
localizada no hemisfério 
sul lunar, uma das maiores 
crateras visíveis do satélite 
natural. Observações ante-
riores já haviam mostrado a 
presença de hidrogênio no lo-
cal, mas essa é a primeira vez 
que água é detectada na Lua.

A quantidade de água 
observada é o equivalente a 
354,9 mililitros, um pouco 
mais da metade de uma gar-
rafinha de água mineral. O 
líquido está contido em um 
metro cúbico de solo espalha-
do pela superfície lunar.

“Tínhamos indicação de 
possibilidade da presença de 
H²O no lado iluminado pelo 
Sol da Lua”, afirmou Paul 
Hertz, diretor da divisão de 
Astrofísica da Nasa, durante 
o evento de divulgação da 
descoberta. “Agora sabemos 
onde está. Essa descoberta 
desafia nossa compreensão 
da superfície lunar e levanta 
questões intrigantes sobre re-

cursos na exploração do espa-
ço profundo”, concluiu.

Apesar da importância da 
descoberta, a quantidade de 
água achada em solo lunar 
serve para confirmar nova-
mente uma afirmação antiga 
da ciência: a água é um re-
curso extremamente escasso 
e raro na natureza. Segundo 
dados da Nasa, em compara-
ção, o Deserto do Saara tem 
100 vezes a quantidade de 
água detectada em solo lunar.

“A água é um recurso 
precioso, tanto para propósi-
tos científicos quanto para os 
nossos exploradores”

Pedro Ivo de Oliveira/ABR

Nasa anuncia descoberta 
de água em estado 

líquido na Lua
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Os clientes de ban-
cos pagaram juros 
maiores no cheque 

especial e taxas mais baixas 
no rotativo do cartão de cré-
dito em setembro, de acordo 
com dados divulgados ontem 
(26) pelo Banco Central (BC).

A taxa de juros do cheque 
especial para as pessoas físi-
cas subiu 1,3 ponto percentu-
al em setembro, comparada 
a agosto, e chegou a 114,2% 
ao ano. Em 2020, os juros do 
cheque especial caíram 133,4 
pontos percentuais, em boa 
parte por causa do teto de 8% 
ao mês (151,8% ao ano) esta-
belecido pelo Banco Central 
em janeiro.

Apesar de estar menor, 
a taxa do cheque especial é 
a segunda mais cara entre as 
modalidades de crédito para 

as famílias, e a recomendação 
do BC é que só seja usado em 
situações emergenciais.

Em 2018, os bancos anun-
ciaram uma medida de autor-
regulamentação do cheque 
especial. Com as novas re-
gras, os correntistas que utili-
zam mais de 15% do limite do 
cheque durante 30 dias con-
secutivos passaram a receber 
a oferta de um parcelamento, 
com taxa de juros menor que 
a do cheque especial definida 
pela instituição financeira.

A taxa média do rotativo 
do cartão de crédito caiu 0,3 
ponto percentual em relação a 
agosto, chegando a 309,9% ao 
ano. A taxa média é formada 
com base nos dados de con-
sumidores adimplentes e ina-
dimplentes e é a mais cara en-

tre as modalidades de crédito.
No caso do cliente adim-

plente, que paga pelo menos 
o valor mínimo da fatura do 
cartão em dia, a taxa chegou a 
268,6% ao ano em setembro, 
diminuição de 1,7 ponto per-
centual em relação a agosto. 
A taxa cobrada dos clientes 
que não pagaram ou atrasa-
ram o pagamento mínimo da 
fatura (rotativo não regular) 
subiu 1,6 ponto percentual, 
indo para 336,8% ao ano.

O rotativo é o crédito to-
mado pelo consumidor quan-
do paga menos que o valor 
integral da fatura do cartão. O 
crédito rotativo dura 30 dias. 
Após esse prazo, as institui-
ções financeiras parcelam a 
dívida.

Wellton Máximo/ABR

Juros do cheque especial sobem e 
taxas do rotativo caem em setembro

 Com o arrefeci-
mento do isola-
mento social e 

a alta no consumo, os bancos 
emprestaram R$ 367 bilhões 
em setembro, alta de 2,9% 
em relação a agosto. Os da-
dos foram divulgados pelo 
Banco Central nesta segunda-
-feira (26).

Houve alta na concessão 
de crédito tanto para empre-
sas, de 2,3%, quanto para fa-
mílias, de 5,7%. A variação 
foi registrada com ajuste sazo-
nal, que retira peculiaridades 
do período, como número de 
dias úteis a mais ou a menos, 
para facilitar a comparação.

A expansão foi puxada 
por linhas que são diretamen-
te ligadas ao consumo, como 
cartão de crédito (8,6%) e 
aquisição de veículos (9,6%), 
ambos de pessoas físicas.

Do lado das empresas, 
modalidades que precisam de 
vendas para gerar garantias, 
como desconto de duplicatas 
(18,3%) e antecipação de re-
cebíveis (19,8%) cresceram 

no mês.
A concessão de crédito 

pessoal para pessoas físicas 
aumentou 20,3%, mas o con-
signado -que é descontado 
diretamente na folha de paga-
mento- recuou 0,8%.

Já o crédito imobiliário, 
que foi responsável pelo au-
mento nos empréstimos em 
agosto, teve expansão de 
44,7% para empresas, mas 
registrou queda de 1,2% para 
as famílias em setembro.

No acumulado do ano, 
os bancos emprestaram 6% a 
mais que no mesmo período 
de 2019, com alta de 14,1% 
para empresas, alavancada 
por programas de estímulo ao 
crédito do governo e do BC 
para fazer frente à crise, e de 
0,9% para as famílias.

Com isso, a carteira de 
crédito do sistema financeiro, 
que representa o total de re-
cursos emprestados, alcançou 
R$ 3,8 trilhões em setembro, 
alta de 1,9% no mês e 13,1% 
em 12 meses.

Larissa Garcia/Folhapress

Consumo puxa alta de 2,9% 
de novos empréstimos 
em setembro

 A p a n d e m i a 
levou quase 
60% dos con-

sumidores a adiar a compra de 
bens e serviços. Segundo son-
dagem especial realizada pelo 
FGV Ibre (Instituto Brasileiro 
de Economia da Fundação 
Getulio Vargas) feita com 
1.171 pessoas, 58% dos bra-
sileiros frearam o consumo.

O principal motivo apon-
tado para adiar as compras é a 
incerteza com relação à pande-
mia de Covid-19 (53%), crise 
sanitária que levou às restri-
ções de circulação, inibindo 
o consumo, e gerou insegu-
rança em relação ao futuro.

Os consumidores também 
afirmam que estão poupando 
por precaução (31%), estão 
com medo do desemprego de 

alguém na família (19%) ou 
com dificuldade de obter em-
prego (13%).

Entre as famílias com 
renda de até R$ 2.100, 34% 
relatam como motivo a di-
ficuldade de obter emprego, 
praticamente o mesmo per-
centual dos que citam as incer-
tezas com a pandemia (35%).

Dados do IBGE (Instituto 
Brasileiro de Geografia e Es-
tatística) mostram que a taxa 
de desemprego chegou a 14% 
em setembro, maior percen-
tual da série histórica da Pnad 
Covid, pesquisa criada para 
mensurar os efeitos da pande-
mia. A taxa é maior entre mu-
lheres (17%) e negros (16%).

Outra razão para o freio 
nos gatos apontada na pesqui-
sa do Ibre é a falta de recursos 

–cerca de 10% dizem não ter 
como pagar as contas. A per-
da de renda com o fim dos be-
nefícios emergenciais é cita-
da por 7% dos entrevistados.

Entre os 11,3% que apon-
taram outros motivos, muitos 
relataram a redução de consu-
mo por causa da alta de pre-
ços. Em outubro, a prévia da 
inflação (IPCA-15) acelerou 
para 0,94%, o maior valor 
para o mês desde 1995.

Esse percentual é mais 
alto para as faixas de renda 
mais baixas, que foram as 
que mais sofreram na pande-
mia, com perda de emprego 
e suspensão de contrato de 
trabalho e estão com nível de 
endividamento mais alto”.

Eduardo Cucolo/Folhapress

Quase 60% dos 
consumidores têm 

adiado compras de bens 
ou serviços
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Eleições

A equipe do can-
didato a prefei-
to Guilherme 

Boulos (PSOL) adaptou uma 
caminhonete para que a can-
didata a vice na chapa, Luiza 
Erundina, possa enfim parti-
cipar da campanha de rua da 
legenda. Aos 85 anos, a depu-
tada federal pelo PSOL está 
em isolamento desde o início 
da pandemia de coronavírus.

A iniciativa é parte da es-
tratégia de Boulos para man-
ter o ritmo de crescimento 
nas pesquisas e tentar forçar 
sua ida ao segundo turno. 
Ele obteve 14% das inten-
ções de voto no mais recente 
levantamento do Datafolha. 
Bruno Covas (PSDB) teve 
23% e Celso Russomanno 
(Republicanos) foi para 20%.

Para que Erundina possa 
sair às ruas em segurança, foi 

colocada uma estrutura de 
acrílico na carroceria de uma 
Saveiro, o que gerou a com-
paração com o papamóvel, o 
veículo que transporta o papa. 
A campanha apelidou a es-
trutura de “Erundinamóvel”.

A vice, que usará o carro 
pela primeira vez nesta quin-
ta-feira (29), ficará o tempo 
todo dentro da estrutura sem-
pre que sair às ruas. Segun-
do membros da campanha, 
Erundina há tempos queria 
ir ao encontro dos eleitores, 
mas preferiu manter as pre-
cauções de saúde.

Com a nova ferramenta, 
a expectativa é que ela possa 
comparecer a compromissos 
com Boulos e também isola-
damente. Nos próximos dias, 
o candidato a prefeito iniciará 
uma espécie de caravana em 

bairros periféricos de todas as 
regiões da cidade, em um es-
forço para tentar ultrapassar 
Russomanno.

Até aqui, Erundina vinha 
participando da campanha 
virtualmente, por meio de li-
ves em redes sociais e apari-
ções em vídeo em eventos. A 
ex-prefeita é considerada um 
dos principais atrativos da 
candidatura, por ser conheci-
da na periferia e ter feito uma 
gestão até hoje lembrada em 
setores progressistas.

O único compromisso 
presencial que ela teve nos 
últimos meses foi uma grava-
ção com Boulos para a pro-
paganda eleitoral, no centro 
da cidade, feita sob cuidados 
para evitar a exposição da de-
putada ao vírus.

Joelmir Tavares/Folhapress

Com ‘Erundinamóvel’, vice de Boulos 
entrará na campanha de rua para 
tentar forçar ida ao 2º turno em SP

A três semanas do 
primeiro tur-
no das eleições 

municipais, os fundos eleito-
ral e partidário têm sido di-
recionados até agora em sua 
maior parte para uma parcela 
ínfima dos cerca de 550 mil 
candidatos a prefeito e vere-
ador, apenas 0,8% do total.

Segundo dados das pres-
tações de contas parciais 
das eleições divulgados 
neste domingo (25) e com-
pilados pela Folha, pouco 
mais de 50 mil concorren-
tes receberam de seus parti-
dos verbas dos dois fundos 
para bancar as campanhas.

Apesar disso, 80% do va-
lor liberado (R$ 646 milhões 
de R$ 807 milhões) foram 
para cerca de 4.600 candida-
turas, o que representa 0,8% 
dos postulantes lançado pelos 
partidos.

Terminou neste domingo 
o prazo para que candidatos e 

legendas entregassem à Jus-
tiça Eleitoral a prestação de 
contas parcial das suas cam-
panhas. Os recursos repassa-
dos deverão crescer até o dia 
da eleição, em 15 de novem-
bro, mas a priorização de “ca-
valos premiados” já é fonte 
de crise dentro das siglas.

Conforme a Folha mos-
trou na terça (20), mais de um 
terço dos candidatos que o 
PSL lançou para disputar uma 
vaga na Câmara de Belo Hori-
zonte divulgaram uma nota de 
repúdio pelo direcionamento, 
em detrimento dos demais, de 
R$ 690 mil do fundo eleitoral 
para a candidata a vereadora 
Janaina Cardoso (PSL), ex-
-mulher do ministro Marcelo 
Álvaro Antônio (Turismo), 
cacique do partido em Minas.

Janaina é a sétima candi-
data a vereadora em todo o país 
que mais recebeu dinheiro pú-
blico de campanha, até agora.

Renier Bragon/Folhapress

0,8% dos candidatos 
concentram 80% do 
fundos públicos da 
campanha eleitoral

A 34 km da praça 
da Sé, no extre-
mo sul de São 

Paulo, a campanha para a pre-
feitura ocorre em uma espécie 
de realidade paralela, em que 
a favorita não está na urna.

O vasto distrito de Pare-
lheiros poderia ser chamado 
de Martalândia, tal a popu-
laridade que a ex-prefeita 
Marta Suplicy (sem partido) 
conserva.

Em 2016, quando estava 
no MDB, ela ganhou a elei-
ção na região com 37,1% dos 
votos, folga considerável so-
bre João Doria (PSDB), que 
teve 28,2%.

Foi um dos dois únicos 
distritos em que o tucano, que 

venceu a eleição no primeiro 
turno, foi derrotado. O outro 
foi o vizinho Grajaú, em que 
Marta também ganhou, mas 
de forma apertada (31,5% a 
30,6%).

A Folha de S.Paulo es-
teve na última terça (20) em 
Parelheiros e conversou com 
moradores.

Para quase todos, a po-
larização entre tucanos e pe-
tistas, que dominou a política 
municipal nas últimas déca-
das, se mantém. Marta apoia 
Covas, embora muitas pesso-
as no bairro não saibam disso.

Celso Russomanno (Re-
publicanos) é personagem 
secundário, mas pior é para 
Guilherme Boulos (PSOL), 

ignorado por grande parte dos 
eleitores.

A praça em torno da cape-
la Santa Cruz, de 1898, é o co-
ração de Parelheiros. Na hora 
do almoço, Antonia de Paula 
Santos distribuía santinhos 
do PT, enquanto falava com a 
comerciante Rosemeire Hel-
fstin, que tende a ir de Covas.

Elas concordam que Mar-
ta foi a melhor prefeita para o 
bairro, mas se engajam num 
debate acalorado sobre a de-
cisão dela de deixar o PT, em 
2015. “Marta valorizou muito 
a região. Eu trabalharia para 
ela de graça. Quem for contra 
é muito injusto”, diz Rose-
meire.

Fábio Zanini/Folhapress

Na ‘Martalândia’, Covas e 
PT dividem órfãos 

de ex-prefeita
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Agronegócio

“Toque sua 
boiada para o 
maior pasto 

do mundo”, dizia uma propa-
ganda do governo federal nos 
anos 1970, que incentivava 
produtores rurais a ocuparem 
a Amazônia.

A iniciativa deu cer-
to. Atualmente, os esta-
dos da região concentram 
41,6% do rebanho bovino 
do Brasil, segundo o IBGE.

Criação de gado no Bra-
sil em 2019 — Foto: Rodrigo 
Sanches/G1

A chegada da produção 
agropecuária na Amazônia já 
era estimulada pelo governo 
desde a década de 1950, se-
gundo pesquisadores.

A intenção era ocupar 
uma região extensa do país, 
para evitar que fosse invadida 
por estrangeiros. Na época, 
não havia a preocupação com 

o desmatamento e seus efei-
tos, diferentemente do que 
ocorre desde os anos 1990.

A plataforma Mapbio-
mas aponta que, entre 1985 e 
2018, 41,9 milhões de hecta-
res de floresta viraram pasta-
gem. Isso significa que 88% 
do incremento da área de pe-
cuária na região veio da der-
rubada de florestas.

Desmatamento na Ama-
zônia entre 1985 e 2018 — 
Foto: Rodrigo Sanches/G1

Os dados não separam o 
que foi desmatamento ilegal 
e o que foi abertura de área, 
como é chamado o desmata-
mento legal.

Produtores e especialis-
tas ouvidos pelo G1 dizem 
que foi o incentivo do go-
verno brasileiro no passado 
que contribuiu para o cresci-
mento da pecuária na região.

Com o lema “integrar 
para não entregar”, a ditadura 
militar (1964-1985) prometia 
facilidades para a compra de 
terras.

“O governo tinha uma 
política de ocupação da Ama-
zônia e as pessoas iam para 
lá por causa da terra bara-
ta. Você teve uma ocupação 
mais ou menos desordena-
da, isso é uma das raízes do 
problema”, contextualiza 
Marcelo Stabile, pesquisador 
do Instituto de Pesquisa Am-
biental da Amazônia (Ipam).

Entre 1985 e 2018, 41,9 
milhões de hectares, uma área 
maior do que a Alemanha, de 
florestas viraram pastagens, 
segundo a plataforma Ma-
pbioma. Quando o sistema 
mostra aparecimento de pas-
tagens é um indicativo de que 
há atividade pecuária no local.

G1/Biznews

Por que tem tanto gado na Amazônia?

As companhias de 
alimentos BRF e 
Marfrig Global 

Foods receberam nesta sex-
ta-feira a aprovação da Chi-
na para retomar as exporta-
ções de carnes das unidades 
de Dourados (MS) e Várzea 
Grande (MT), respectivamen-
te, que haviam sido suspen-
sas em meio a preocupações 
sobre a pandemia da co-
vid-19, disseram as empresas.

A autorização, que se deu 
após inspeções realizadas 
pelas autoridades chinesas, 
foi publicada no site da Ad-
ministração Geral das Alfân-
degas da China (GACC, na 
sigla em inglês), informou o 
Ministério da Agricultura em 
comunicado à Reuters, citan-
do que duas plantas brasilei-
ras haviam sido autorizadas.

“A liberação para a reto-
mada de exportações para o 
país asiático, mercado estra-
tégico para a BRF, reforça o 
compromisso da companhia 
com a qualidade de seus pro-
dutos e com a saúde seguran-
ça dos seus colaboradores”, 

afirmou em nota o CEO da 
empresa, Lorival Luz.

Os embarques de frango 
da unidade da BRF, a maior 
exportadora da proteína no 
mundo, foram suspensos em 
julho e estão previstos para 
acontecer nos próximos dias, 
segundo a companhia.

A Marfrig confirmou por 
meio da assessoria de impren-
sa que poderá voltar a enviar 
carne bovina à China de sua 
planta localizada em Várzea 
Grande, cujas exportações 
foram proibidas em junho.

Algumas unidades de 
companhias do setor foram 
suspensas pelos chineses 
após surtos de coronavírus 
entre funcionários. No entan-
to, não há nenhuma confirma-
ção científica de que a doença 
possa ser transmitida por ali-
mentos.

Assim que a proibição foi 
anunciada, em julho, a BRF 
afirmou que atuaria junto às 
autoridades brasileiras e chi-
nesas para reversão da suspen-
são no menor prazo possível.

Exame

BRF e Marfrig recebem 
aprovação da China para 
retomar exportações

O Ministério da 
A g r i c u l t u -
ra, Pecuária e 

Abastecimento (Mapa) rea-
lizou na última semana uma 
ação de fiscalização na Com-
panhia de Entrepostos e Ar-
mazéns Gerais de São Paulo 
(Ceagesp) para conscienti-
zar sobre o cumprimento da 
rastreabilidade em produtos 
hortigranjeiros comerciali-
zados no local. Durante a 
ação, os auditores do Mapa, 
com apoio do Ministério 
Público do Estado de São 
Paulo, instruíram os ataca-
distas nos casos de falhas ou 
ausências da rastreabilidade.

“Quando detectávamos 
deficiências no cumprimento 
dos procedimentos, prestáva-

mos as devidas orientações 
ao detentor da mercadoria, 
mostrando o que estava fal-
tando, como proceder corre-
tamente e a importância de 
se saber a origem do produto 
ofertado ao consumidor. Foi 
um trabalho de muita expli-
cação e conscientização”, ex-
plica Carlos Eduardo Zuim, 
um dos auditores fiscais fe-
derais que trabalhou na ação. 

A rastreabilidade cor-
responde a um conjunto de 
procedimentos que permitem 
o acompanhamento e o moni-
toramento da movimentação 
dos produtos alimentícios 
ao longo da cadeia produti-
va, possibilitando identificar 
descumprimentos de regras 
– como a utilização de defen-

sivos agrícolas fora das reco-
mendações – ou necessidades 
de melhorias nas diversas eta-
pas que compõem o processo, 
até a venda final ao consumi-
dor.

Também foram recolhi-
das amostras de produtos 
com e sem rastreabilidade 
para atender ao Plano Nacio-
nal de Controle de Resíduos e 
Contaminantes em Produtos 
de Origem Vegetal (PNCRC/
Vegetal). As amostras estão 
sendo encaminhadas ao La-
boratório Federal de Defesa 
Agropecuária em Pedro Leo-
poldo (MG) para análises de 
resíduos de defensivos agrí-
colas e contaminantes.

Notícias Agrícolas

Ação verifica o 
cumprimento da 

rastreabilidade de 
produtos vegetais
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Publicidade Legal

Ribeirão das Neves Investimentos Imobiliários e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 17.131.758/0001-61

Balanço Patrimonial Demonstrações do Resultado 

1. Contexto Operacional – A Companhia foi constituída em 10/10/2012 
sob a denominação de LK6 Empreendimentos e Participações Ltda. Em 
19/09/2014, teve sua denominação alterada para Real Estate XVIII Investi-
mentos Imobiliários e Participações S.A. e, em 30/04/2015, sua denomina-
ção foi alterada para Ribeirão das Neves Investimentos Imobiliários e Partici-
pações S.A. A Companhia tem como objeto social a participação em outras 
sociedades, a realização de investimentos no setor imobiliário e a admi-
nistração de bens próprios. O fundo Pátria Real Estate III Multiestratégia 
– Fundo de Investimento em Participações é o seu maior acionista, detendo 
99,99% das ações. A Companhia é proprietária de um imóvel, na cidade de 
Ribeirão das Neves, estado de Minas Gerais. Durante o exercício de 2019, a 
Ribeirão das Neves Investimentos Imobiliários e Participações S.A. concen-
trou seus esforços na manutenção do imóvel de sua propriedade e na admi-
nistração de suas locações, conforme descrito na nota explicativa nº 6. Em 
31/12/2019, a Companhia apresenta capital circulante líquido negativo em 
R$4.535 (R$624 em 2018), representado substancialmente pelo impacto do 
pagamento da aquisição do imóvel junto a RE XVI (vide nota explicativa nº 
10), porém, apresenta geração de caixa suficientes para a manutenção das 
suas operações. 2. Base de Preparação e Apresentação das Demons-
trações Financeiras – As demonstrações financeiras foram elaboradas e 
estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, que compreendem a legislação societária e os pronunciamentos 
técnicos, as orientações e interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis – CPC, aprovadas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade – CFC. A Administração declara que todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas e correspondem as utilizadas pela Administração na 
sua gestão. As demonstrações financeiras estão apresentadas em reais 
(R$), que é a moeda funcional da Companhia. A autorização para a emissão 
destas demonstrações financeiras foi dada pela Diretoria da Companhia em 
06/05/2020. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação das demons-
trações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação das práticas contábeis da Companhia 
e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. As esti-
mativas contábeis utilizadas na preparação das demonstrações financeiras 
são apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da 
Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas 
demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas 
e premissas incluem a seleção da vida útil das propriedades para inves-
timento e de sua recuperabilidade nas operações, a avaliação dos ativos 
financeiros pelo valor justo, a análise do risco de crédito para determinação 
da provisão de créditos de liquidação duvidosa e o valor justo das proprie-
dades de investimento, assim como a análise dos demais riscos para deter-
minação de outras provisões, inclusive para riscos. Os valores justos são 
baseados nos valores de mercado e no valor estimado pelo qual uma pro-
priedade poderia ser trocada na data da avaliação entre partes conhecedo-
ras e interessadas em uma transação sob condições normais de mercado. 
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar 
em valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstra-
ções financeiras devido ao tratamento inerente ao processo de estimativa. 
A Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo menos anualmente. 
3. Resumo das Principais Práticas Contábeis – As práticas contábeis 
descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente 
a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras. 
a) Apuração do resultado do exercício: A receita é calculada pelo valor 
justo da compensação recebida ou a receber por arrendamento operacional 
e venda de imóveis. A receita é reconhecida quando a Companhia e suas 
controladas transferem o controle dos bens ao cliente. As despesas são 
apresentadas seguindo o regime da competência. b) Caixa e equivalente 
de caixa: Disponibilidades (que compreendem o caixa e as contas corren-
tes de bancos), aplicações de curto prazo (igual ou inferior a 90 dias), com 
alta liquidez e com risco de mudança de valor insignificante. c) Proprie-
dade para investimento: São propriedades mantidas para obter renda 
com aluguéis. As propriedades para investimento são mensuradas ao custo, 
incluindo custos da transação, deduzido da depreciação calculada pelo 
método linear de acordo com a expectativa de vida útil das propriedades. 
O valor justo da propriedade para investimento é divulgado, conforme nota 
explicativa nº 6. Uma propriedade para investimento é baixada após a alie-
nação ou quando esta é permanentemente retirada de uso e não há benefí-
cios econômicos futuros resultantes da alienação. Qualquer ganho ou perda 
resultante da baixa do imóvel (calculado como a diferença entre as receitas 
líquidas da alienação e o valor contábil do ativo) é reconhecido no resultado 
do período em que o imóvel é baixado. Anualmente, a Companhia revisa a 
vida útil e o valor residual das suas propriedades para investimento. d) Ati-
vos circulante e não circulante: São registrados pelos seus valores de 
aquisição e, quando aplicável, são reduzidos, mediante provisão, aos seus 
valores prováveis de realização. A provisão para créditos de liquidação duvi-
dosa, quando necessária, é constituída no montante considerado suficiente 
pela Administração para cobrir as perdas prováveis na realização dos crédi-
tos. e) Instrumentos financeiros: A Companhia classifica seus ativos finan-
ceiros sob as seguintes categorias: (i) mensurados ao valor justo por meio 
do resultado; e (ii) custo amortizado. A classificação depende da finalidade 
para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A Administração deter-
mina a classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial. 
• Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado; • São 
ativos financeiros mantidos para negociação ativa. Os ganhos ou as perdas 

decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados 
ao valor justo por meio do resultado são apresentados na demonstração 
do resultado na rubrica “Resultado financeiro” no período em que ocorrem, 
a menos que o instrumento tenha sido contratado em conexão com outra 
operação. Nesse caso, as variações são reconhecidas na mesma linha do 
resultado afetada pela referida operação. • A Companhia avalia, na data do 
balanço, se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou um grupo de 
ativos financeiros está registrado por valor acima de seu valor recuperável 
(“impairment”). Se houver alguma evidência, a perda mensurada como a 
diferença entre o valor recuperável e o valor contábil desse ativo financeiro é 
reconhecida na demonstração do resultado. • Custo amortizado; • Incluem-
-se nessa categoria os recebíveis que são ativos financeiros não derivativos 
com pagamentos fixos ou determináveis, não cotados em um mercado ativo. 
São incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de venci-
mento superior a 12 meses após a data do balanço (estes são classificados 
como ativos não circulantes). • Avaliação do valor recuperável de ativos. A 
Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o 
objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, 
operacionais ou tecnológicas que possam indicar “impairment” ou perda de 
seu valor recuperável. Quando tais evidências são identificadas, é constitu-
ída provisão para deterioração, ajustando o valor contábil líquido ao valor 
recuperável. f) Passivos circulante e não circulantes: São demonstrados 
pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e variações monetárias incorridas até as datas 
dos balanços. No estudo elaborado pela Administração, não foram identifi-
cados efeitos relevantes a serem registrados referentes a ajuste a valor pre-
sente. Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Com-
panhia possui uma obrigação real legal ou constituída como resultado de 
um evento passado, e é provável que um recurso econômico seja requerido 
para saldar a obrigação. São acrescidos, quando aplicável, dos correspon-
dentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridos. As pro-
visões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco 
envolvido. g) Imposto de renda e contribuição social: Para o exercício de 
2019 o imposto de renda e a contribuição social, são calculados pelo lucro 
real com base nas alíquotas de 15% acrescida do adicional de 10% sobre 
o lucro tributável excedente a R$240 para imposto de renda e de 9% sobre 
o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido e consideram 
a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, 
limitada a 30% do lucro real. Em 2018 o regime de tributação foi com base 
no lucro presumido, sendo aplicado em cada trimestre, para determinação 
da base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social sobre o 
lucro líquido, aplica-se sobre a receita bruta auferida o coeficiente fixado 
pela legislação vigente de 32% aplicável a receitas de aluguel. O imposto 
de renda é calculado com base na alíquota de 15%, acrescida do adicional 
de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 ao ano. A contribuição 
social é calculada com base na alíquota de 9% sobre o lucro tributável. h) 
Normas vigentes a partir de 01/01/2019 (IFRS/CPCs) CPC 06 (R2)/IFRS 16 
– “Operações de Arrendamento Mercantil”. A norma aborda a eliminação da 
contabilização de arrendamento operacional para o arrendatário, apresen-
tando um único modelo de arrendamento que consiste em: (i) Reconhecer 
os arrendamentos com prazo maior que 12 meses e de valores substanciais; 
(ii) Reconhecer inicialmente o arrendamento no ativo e passivo a valor pre-
sente; e (iii) Reconhecer a depreciação e os juros do arrendamento sepa-
radamente no resultado. A Administração da Companhia conclui que não 
houve impactos nas demonstrações financeiras da Companhia.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa 2019 2018
Banco Itaú S.A. – conta corrente 19 93
Banco Itaú S.A. – aplicação financeira 47 626
Total 66 719
As aplicações com rendimentos de 90% do Certificado Interbancário – CDI, 
com liquidez imediata e que estão sujeitas a um insignificante risco de 
mudança de valor.
5. Contas a Receber – São representados por: 2019 2018
Contas a receber aluguéis 5.139 5.719
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (4.168) (1.656)

971 4.063
Os contratos vigentes de arrendamentos mercantis são atualizados anual-
mente pela variação da inflação, sendo que não existem cláusulas de recebi-
mentos contingentes, pois as cláusulas não foram pactuadas considerando 
variáveis de vendas, índices futuros ou correlatos. Durante os exercícios 
findos em 31/12/2019 e de 2018, a Administração julgou necessária cons-
tituição de perdas estimadas para crédito de liquidação duvidosa, seguindo 
o pronunciamento contábil IFRS 9. 6. Depositos Judiciais – Refere se ao 
valor depositado em juízo no montante de R$1.466 referente a ação de des-
pejo junto ao locatário Andrade e Queiroz Transportes Ltda.
7. Propriedades para Investimento

Descrição 2019
Taxa de depre-

ciação a.a.
Saldo 

Inicial 2018
Depre-
ciação

Saldo 
Final 2019

Terrenos – 30.000 – 30.000
Edificações 4% 71.380 (1.032) 70.348
Total 101.380 (1.032) 100.348

Descrição 2018
Saldo 

Inicial 2017
Depre-
ciação

Saldo 
Final 2018

Terrenos – 30.000 – 30.000
Edificações 4% 72.377 (997) 71.380
Total 102.377 (997) 101.380

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto o prejuízo por ação)

Prezados acionistas, Atendendo às disposições legais e estatutárias, submetemos a V.Sas. as demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31/12/2019, acompanhadas do relatório dos auditores independentes. Durante o exercício de 2019, a Companhia concentrou seus esforços concentrou seus 
esforços na manutenção do imóvel de sua propriedade e na administração de suas locações. A Diretoria.

Relatório da Administração

Ativo Nota 2019 2018
Circulante 1.864 5.608
Caixa e equivalentes de caixa 4 66 719
Contas a receber 5 971 4.063
Tributos a recuperar 827 826

Não Circulante 109.385 109.294
Depósitos Judiciais 6 1.466 –
Propriedades para investimento 7 100.348 101.380
Imobilizado 8 7.571 7.914

Total do Ativo 111.249 114.902

Passivo e patrimônio líquido Nota 2019 2018
Circulante 6.399 6.232
Fornecedores 663 923
Obrigações tributárias 9 127 197
Partes relacionadas CP 10 5.116 4.349
Outras obrigações 493 702
Adiantamento de clientes – 61
Não circulante 102.329 107.095
Partes relacionadas LP 10 102.329 107.095
Patrimônio líquido 2.521 1.575
Capital social integralizado 11 15.608 11.844
Prejuízos acumulados (13.087) (10.269)
Total do passivo e patrimônio líquido 111.249 114.902

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

Nota 2019 2018
Receita líquida 11 11.071 13.864
Custo dos serviços prestados 12 (930) (2.279)
Lucro bruto 10.141 11.585
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 12 (5.958) (4.686)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 481 (695)

(5.477) (5.381)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 4.664 6.204
Receitas financeiras 13 39 87
Despesas financeiras 13 (7.521) (9.206)

(7.482) (9.119)
Prejuízo do exercício (2.818) (2.915)
Média ponderada das ações 14.854.402 14.480.462
Prejuízo básico e diluído por ação (0,0001897) (0,0002013)
As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

2019 2018
Prejuízo líquido do exercício (2.818) (2.915)
Outras resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total do exercício (2.818) (2.915)
As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

Demonstrações do Resultado Abrangente

Capital social Prejuízos Total do 

Nota
Subs-

crito
A inte-

gralizar
acumu-

lados
patrimônio 

líquido
Saldos em 31/12/2017 7.780 (2.473) (7.354) (2.047)
Aumento de capital 6.700 (6.700) – –
Integralização de capital – 6.537 – 6.537
Prejuízo líquido do exercício – – (2.915) (2.915)
Saldos em 31/12/2018 14.480 (2.636) (10.269) 1.575
Aumento de capital 10 2.000 (2.000) – –
Integralização de capital 10 – 3.764 – 3.764
Prejuízo do exercício – – (2.818) (2.818)
Saldos em 31/12/2019 16.480 (872) (13.087) 2.521
As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2019 2018
Prejuízo do exercício (2.818) (2.915)
Ajustes em: Depreciação e amortização 1.376 2.726
PIS e COFINS sobre a depreciação (446) (447)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 2.512 1.656
Baixa do valor residual do ativo imobilizado – 332
Juros sobre o contas a pagar – Partes Relacionadas 7.210 7.591
Variações nos ativos e passivos operacionais:
Contas a receber 580 (2.664)
Tributos a recuperar 788 403
Adiantamento a fornecedores – 919
Depósitos judiciais (1.466) –
Fornecedores (260) 45
Obrigações tributárias (70) 35
Outras obrigações (209) 82
Adiantamento de clientes (61) 38
Caixa gerado pelas atividades operacionais 7.136 7.801
Imposto de renda e contribuição social pagos (343) –
Caixa gerado pelas atividades operacionais 6.793 7.801
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisições de imobilizado e propriedade para investimento (1) (2.345)
Caixa aplicado nas atividades de investimento (1) (2.345)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Partes relacionadas (11.209) (11.559)
Integralização de capital social 3.764 6.537
Caixa aplicado nas atividades de financiamento (7.445) (5.022)
Redução (aumento) de caixa e equivalentes de caixa (653) 434
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 719 285
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 66 719
Redução (aumento) de caixa e equivalentes de caixa (653) 434
As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

Refere-se ao imóvel situado na cidade de Ribeirão das Neves, Estado de 
Minas Gerais. O valor do imóvel está acrescido dos custos de taxas e emo-
lumentos necessários à sua aquisição. O imóvel foi adquirido a título de 
transferência de uso e posse da empresa Real Estate XVI Investimentos 
Imobiliários S.A. em 23/02/2015, em 180 parcelas, cujo vencimento final 
é 15/02/2030. A Administração avalia que o valor justo do imóvel é de 
R$ 156.820 (R$ 168.010 em 2018). Esse valor foi calculado utilizando-se 
taxa de capitalização (“cap rate”) de 8,5 % ao ano, taxa de desconto de 
10% ao ano e um período de desconto igual ao prazo remanescente dos 
contratos de locação. 
8. Imobilizado

Descrição 2019

Taxa de 
depre-

ciação a.a.

Saldo 
Inicial 

2018 Adição
Depre-
ciação

Saldo 
Final 
2019

Máquinas e equipamentos 10% 7.549 – (326) 7.223
Móveis e utensílios 10% 363 1 (16) 348
Sistemas e aplicativos 20% 1 – (1) –
Equipamentos Processa-
mento de Dados 20% 1 – (1) –

Total do ativo imobilizado 7.914 1 (344) 7.571

Descrição 2018

Taxa de 
depre-

ciação a.a.

Saldo 
Inicial 

2017 Baixa
Depre-
ciação

Líquido 
2018

Máquinas e equipamentos 10% 9.198 – (1.649) 7.549
Móveis e utensílios 20% 444 – (81) 363
Sistemas e aplicativos 20% 1 – – 1
Equipamentos Processa-
mento de Dados 20% 1 – – 1

Obras em andamento 332 (332) – –
Total do ativo imobilizado 9.975 (332) (1.729) 7.914
9. Obrigações Tributárias 2019 2018
Cofins a recolher 106 150
Pis a recolher 17 33
Retenções PIS/Cofins/CSLL 3 1
ISS terceiros a recolher 1 11
INSS – 2
Total 127 197
10. Partes Relacionadas – A conta é composto pelos seguintes saldos com 
as partes relacionadas que integram o Grupo Pátria:

2019 2018
Mútuo a pagar 350 –
Valor a pagar – aquisição do imóvel 107.095 111.444

107.445 111.444
O montante de R$107.095 (R$ 111.444 em 2018), é referente à aquisição 
de imóvel ocorrida entre a Companhia e a Real Estate XVI Investimentos 
Imobiliários e Participações S.A. (“RE XVI”). Esse crédito é atualizado pela 
taxa referencial (“TR”) mais 9,6% ao ano, cujo pagamento ocorrerá em 180 
parcelas e seu vencimento final será em 15/02/2030 sendo composto da 
seguinte forma: Cronograma de vencimento: 2019 2018
2019 – 11.559
2020 4.766 11.559
2021 4.766 11.559
2022 4.766 11.559
2023 4.766 11.559
2024 e posteriores 88.381 53.649

107.445 111.444
O total de despesas com juros e atualização monetária no exercício de 2019 
foi de R$ 7.210 (R$ 7.591 em 2018) conforme nota explicativa nº 12. Patri-
mônio Líquido: a) Capital social: Durante o exercício findo em 31/12/2019, 
o capital social subscrito aumentou em R$ 2.000 correspondente a emissão 
de 2.000.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, passando 
a 16.480.462 ações ordinárias. Em 31/12/2019 o capital social integralizado 
é de R$ R$15.608 e o capital social à integralizar é de R$ 872. b) Reserva 
legal: É constituída, quando aplicável, à razão de 5% do lucro líquido apu-
rado em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, 

A Diretoria
Erika Suzuki Adachi – Contador CRC 1SP 247.802/O-4

até o limite de 20% do capital social. Nos exercícios findos em 31/12/2019 
e de 2018, não houve constituição de reserva legal. c) Dividendos distri-
buídos: O Estatuto Social prevê que, do resultado apurado em cada exercí-
cio social, ajustado na forma da Lei nº 6.404/76, 1% será distribuído como 
dividendos mínimos obrigatórios. Devido aos prejuízos apurados, não houve 
distribuição de dividendos nos exercícios findos em 31/12/2019 e de 2018.
10. Receita Líquida 2019 2018
Receita de locação 13.050 15.992
Impostos Incidentes sobre a receita e deduções (1.979) (2.128)

11.071 13.864
Refere-se à receita de locação de propriedade para investimento (Nota 
explicativa nº 7). A realização é feita no prazo de vigência dos contratos de 
locação. 
11. Custos e Despesas Gerais e Administrativas 2019 2018
Depreciação (1.376) (2.726)
Pis e Cofins sobre a depreciação 446 447
Condomínio (1.119) (1.627)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (4.168) (1.656)
Outros serviços (90) (36)
Consultoria (194) (346)
Advocacia (107) (11)
Contabilidade (67) (44)
Viagens e estadas – (8)
Agente fiduciário (53) (12)
Manutenção predial (24) (840)
Propaganda e publicidade (45) (55)
Auditoria (87) (44)
Condução (1) –
Legais e judiciais (1) (1)
Impostos e taxas (2) (6)
Total (6.888) (6.965)
Custos (930) (2.279)
Despesas gerais e administrativas (5.958) (4.686)
12. Resultado Financeiro – São representados por: 2019 2018
Receitas financeiras: Juros recebidos 21 49
Variação monetária ativa 16 36
Outras receitas operacionais 2 2

39 87
Despesas financeiras
Juros incorridos – partes relacionadas (7.210) (7.591)
Variação monetária passiva (7) (10)
Despesas bancárias (63) (51)
Outros impostos e taxas (1) (3)
Juros e multas (63) (11)
Descontos concedidos (177) (1.541)

(7.521) (9.206)
(7.482) (9.119)

13. Imposto de Renda e Contribuição Social – A Companhia optou pelo 
regime de tributação com base no lucro real em 2019, e apesar de ter apu-
rado prejuízo ao final do exercício de 2019, ao longo do ano efetivou reco-
lhimentos como estimativas em razão de lucro contábil de janeiro a junho, 
em razão disto os montantes de R$249 para imposto de renda e R$94 para 
contribuição social, esses valores foram contabilizados em impostos a recu-
perar como saldo negativo recolhido, para utilização em períodos futuros.
14. Provisão para Riscos – Atualmente a Companhia tem conhecimento de 
ser parte passiva em um processo cível com prognóstico de perda possível 
pelo montante atualizado de R$ 281 referente a rescisão de contrato de 
locação. 15. Seguros – A Companhia mantém seguros para responsabili-
dade civil e patrimonial. O resumo das apólices vigentes em 31/12/2019 é 
como segue: Valor Vigência Vigência
Descrição Segurado Início Término
Responsabilidade Civil 10.000 30/06/2019 30/06/2020
Seguro patrimonial 35.304 30/06/2019 30/06/2020
16. Evento Subsequente – Até a data de emissão dessas demonstrações 
financeiras, não há eventos subsequentes que a Administração julgue 
necessário divulgar em notas explicativas.

Aos Acionistas e Administradores da
Ribeirão Neves Investimentos Imobiliários e Participações S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Ribeirão Neves 
Investimentos Imobiliários e Participações S.A. (“Companhia”), que compre-
endem o balanço patrimonial em 31/12/2019 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Ribeirão Neves Investimentos Imobiliá-
rios e Participações S.A. em 31/12/2019, o desempenho de suas operações 
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa audi-
toria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previs-
tos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredi-
tamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as 
demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A Administração da 

Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem 
o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações finan-
ceiras não abrange o Relatório da Administração, e não expressamos qual-
quer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com 
a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de 
ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório 
está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras 
ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, apa-
renta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho reali-
zado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse 
respeito. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações 
financeiras: A Administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financei-
ras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar ope-
rando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos 

são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, toma-
das em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevan-
tes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mante-
mos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obte-
mos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou represen-
tações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das esti-

mativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base con-
tábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de con-
tinuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modi-
ficação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avalia-
mos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira com-
patível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a 
Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifica-
mos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 06 de maio de 2020.
Deloitte Touche Tohmatsu Ribas Gomes Simões
Auditores Independentes Contador
CRC nº 2 SP 011609/O-8 CRC nº 1 SP 289690/O-0 
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Publicidade Legal

DÓLAR

compra/venda
Câmbio livre BC - R$ 
5,6322 / R$ 5,6328 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 5,6110 / R$ 5,6130 *
Turismo - R$ 5,600 / 
R$ 5,773

(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central

Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: -0,310%

OURO BM&F
R$ 341,99

BOLSAS

Bovespa (Ibovespa)
Variação: -0,24%
Pontos: 101.016
Volume financeiro: 
R$ 22,090 bilhões
Maiores altas: Santander 
BR UNT (3,74%), Cielo 
ON (3,47%), Intermedica 
ON (3,40%)
Maiores baixas: Multi-
plan ON (-4,29%), CVC 
Brasil ON (-4,25%), GOL 
PN (-3,61%) BR Malls 
ON (-3,61)

S&P 500 (Nova York): 
-1,86%
Dow Jones (Nova York): 
-2,29%
Nasdaq (Nova York): 
-1,64%
CAC 40 (Paris): -1,90%
Dax 30 (Frankfurt): 
-3,71%
Financial 100 (Londres): 
-1,16%
Nikkei 225 (Tóquio): 
-0,09%
Hang Seng (Hong Kong): 
0,54%
Shanghai Composite 
(Xangai): -0,82%
CSI 300 (Xangai e 
Shenzhen): 0,58%
Merval (Buenos Aires): 
-5,55%
IPC (México): -1,19%

Correcta Indústria e Comércio Ltda.
CNPJ/MF nº 02.957.104/0001-14

Balanços Patrimoniais

Mensagem da Administração

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais – R$)

Apresentamos aos sócios e ao público em geral o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018, cujo parecer de auditoria da Deloitte Touch Tohmatsu, encontra-se 
arquivado na sede da Companhia. A Diretoria

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2018 2017
Lucro antes do IRPJ e da contribuição social 37.758 44.225
Ajustes para reconciliar o lucro antes do IRPJ e da CSLL com o 
caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:

Depreciação e amortização 22.652 18.942
Baixa do imobilizado e do intangível 536 31
Provisão (reversão) para créditos de liquidação duvidosa (1.188) (20)
Juros incorridos 2.396 1.749
Provisão contingências 365 770
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
Contas a receber (17.717) 19.722
Estoques (68.949) 1.622
Impostos a recuperar (11.428) (3.113)
Despesa antecipada 1.281 (1.066)
Outros ativos 1.209 (3.356)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores 44.967 (3.385)
Salários e encargos 1.147 (2.161)
Adiantamentos de clientes (588) (45)
Impostos a recolher (163) 231
Outras contas a pagar 32 997

2018 2017
Caixa gerado pelas operações 12.310 75.144
Juros pagos (2.396) (1.749)
Imposto de renda e contribuição social pagos (2.110) (10.451)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 7.804 62.944
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Ganho na venda de imobilizados – 4.227
Aquisição de ativo imobilizado e intangível (34.154) (27.900)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimento (34.154) (23.673)

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Captação de empréstimos e financiamentos 19.032 10.897
Amortizações dos empréstimos e financiamentos (26.163) (16.248)
Captação de mútuo com parte relacionada 35.058
Lucros distribuidos e pagos – (35.000)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamento 27.927 (40.351)

Redução de Caixa e Equivalentes de Caixa 1.577 (1.080)
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 2.837 3.917
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 4.414 2.837
Redução de Caixa e Equivalentes de Caixa 1.577 (1.080)

Ativo 2018 2017
Circulante 220.127 141.574
Caixa e equivalentes de caixa 4.414 2.837
Contas a receber 72.843 53.938
Estoques 141.885 72.936
Impostos a recuperar – 9.144
Despesa antecipada 363 1.644
Outros créditos a receber 622 1.075

Não Circulante 174.934 144.152
Impostos a recuperar 19.599 143
Impostos de renda e contruição social diferidos 1.116 –
Depósitos judiciais 450 1.200
Outros créditos a receber 1.073 1.079
Imobilizado 144.950 134.447
Intangível 7.746 7.283

Total do Ativo 395.061 285.726

Passivo e Patrimônio Líquido 2018 2017
Circulante 129.481 46.984
Fornecedores terceiros 29.659 13.078
Fornecedores partes relacionadas 28.386 –
Empréstimos e financiamentos 24.836 22.129
Partes Relacionadas 35.058
Salários e encargos 6.584 5.437
Adiantamentos de clientes 95 683
Impostos a recolher 2.379 2.542
Imposto de renda e contribuição social – 663
Instrumentos financeiros – “hedge” 234 73
Outras contas a pagar 2.250 2.379
Não Circulante 1.902 11.375
Empréstimos e financiamentos 767 10.605
Provisão para riscos 1.135 770
Patrimônio Líquido 263.678 227.367
Capital social 69.770 69.770
Reserva para incentivo fiscal 69.098 41.564
Reserva de lucros 124.810 116.033
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 395.061 285.726

Demonstrações do Resultado
2018 2017

Receita Líquida de Vendas 734.890 688.484
Custo das Mercadorias Vendidas (571.282) (535.115)
Lucro Bruto 163.608 153.369
Receitas (Despesas) Operacionais
Vendas (79.868) (72.877)
Gerais e administrativas (26.153) (21.566)
Outras receitas operacionais, líquidas (1.195) (240)
Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro 56.392 58.687
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 1.095 1.952
Despesas financeiras (16.193) (13.087)
Variação cambial, líquida (3.536) (3.326)
Lucro antes do IRPJ e da Contribuição Social 37.758 44.225
Imposto de Renda e Contribuição Social
Correntes (3.676) (10.395)
Diferidos 2.229 (1.112)
Lucro Líquido do Exercício 36.311 32.718

2018 2017
Lucro Líquido do Exercício 36.311 32.718
Outros resultados abrangentes – –
Total do Resultado Abrangente do Exercício 36.311 32.718

Demonstrações do Resultado Abrangente

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital 
social

Reserva 
para incen-

tivo fiscal
Reserva 

de lucros Total
Saldos em 31/12/2016 69.770 29.323 130.556 229.649
Lucro líquido do exercício – – 32.718 32.718
Distribuição de lucros – – (35.000) (35.000)
Destinação do resultado:
Reserva para incentivos fiscais 
– subvenção para investimento – 12.241 (12.241) –

Saldos em 31/12/2017 69.770 41.564 116.033 227.367
Lucro líquido do exercício – – 36.311 36.311
Distribuição de lucros – – – –
Reserva para incentivos fiscais 
– subvenção para investimento – 27.534 (27.534) –

Saldos em 31/12/2018 69.770 69.098 124.810 263.678

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

As Demonstrações Financeiras completas, incluindo as Notas Explicativas e o Relatório dos Auditores Independentes estão à disposição dos Srs. Acionistas na sede social da Companhia.

A Diretoria
Luciano Kumagai – Contador – CRC 1SP 264.069/O-3

Companhia de Serviço de Água, Esgoto e Resíduos de Guaratinguetá – SAEG
CNPJ/ME nº 09.134.807/0001-91 – NIRE 35.300.345.584

Ata da 109ª Reunião Extraordinária do Conselho de Administração
Aos 31/08/2020, às 14:30 hs., na Rua Xavantes, nº 1.880, Jardim Aeroporto, Guaratinguetá-SP, por convocação do 
Sr. Presidente da Companhia, reuniram-se os membros do Conselho de Administração, Senhores João Rodrigues de 
Alckmin Junior, João César Monteiro dos Santos, João Vitor Santos Costa, Renato Barboza Valentim e Miguel 
Sampaio Junior. Presidiu a mesa o Sr. João Rodrigues de Alckmin Junior, que convidou a mim, Sr. Hailton Rodri-
gues de Almeida, advogado, OAB/SP sob nº 233885, para secretariar a sessão. Instalada a reunião, procedeu-se à 
leitura dos assuntos constantes da ordem do dia que foram submetidos à apreciação. Dessa forma, o presidente da 
mesa determinou que fosse cumprida a seguinte ordem: a) Indicação e nomeação de novo membro para atuar na área 
de Conformidade e Gestão de Riscos, Diná Siqueira Duarte Queiroz em decorrência da renúncia do membro Marcelo 
Ferreira Silva Macedo da Conformidade e Gestão de Riscos: Abrindo os Trabalhos, a) O Diretor Presidente da Compa-
nhia, Miguel Sampaio Júnior, cumprindo o que estabelece o Estatuto Social da Empresa, artigo 101 e incisos, pediu a 
palavra e apresentou aos presentes o nome do titular renunciante e da indicada para atuar na área de Conformidade e 
Gestão de Riscos, respectivamente o senhor Marcelo Ferreira Silva Macedo e a senhora Diná Siqueira Duarte Queiroz 
portadora do CPF nº150.204.388-20 e do RG nº 20.336.545-8, após as devida considerações foi aceita a renúncia do 
senhor Marcelo Ferreira Silva Macedo e aprovada a indicação e nomeação da senhora Diná Siqueira Duarte Queiroz 
por todos os presentes. E nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente do Conselho suspendeu os trabalhos pelo tempo 
necessário para a lavratura desta ata. Reabertos os trabalhos, foi esta ata lida e, achada conforme, aprovada por todos 
os presentes. Documentos Arquivados na Secretaria da Companhia. Certifico que a presente ata é cópia fiel da original, 
lavrada em livro próprio. Guaratinguetá, 31/08/2020. Assinaturas: João Rodrigues de Alckmin Junior – Presidente do 
Conselho, João César Monteiro dos Santos – Vice-Presidente do Conselho, Miguel Sampaio Junior – Diretor Presidente 
SAEG/Membro do Conselho, Renato Barboza Valentim – Membro do Conselho, João Vitor Santos Costa – Membro do 
Conselho, Hailton Rodrigues de Almeida – Advogado – OAB/SP nº 233885. JUCESP – Registrado sob o nº 434.345/20-9 
em 15/10/2020. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.
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Os mercados acio-
nários europeus 
tiveram quedas 

fortes nesta segunda-feira, 
superior a 3% no caso de 
Frankfurt, com investidores 
atentos a novas ondas da co-
vid-19 em países da região. 
Outra questão que contribuiu 
para o movimento foi o fato 
de que há poucos avanços no 
diálogo sobre mais estímulos 
fiscais nos Estados Unidos.

O Commerzbank afirma 
em relatório que os ativos de 
mais risco têm sido pressio-
nados, diante de recordes nos 
casos do novo coronavírus na 
Europa e da falta de progres-
so por mais estímulos em Wa-
shington.

O banco aponta que a 
covid-19 é um risco para a 
economia alemã, mas crê 
que o governo da chanceler 
Angela Merkel evitará novo 
lockdown. Na agenda de in-
dicadores, o índice Ifo de sen-
timento das empresas da Ale-

manha recuou em outubro, a 
92,7, pior do que o esperado 
pelos analistas.

Na Bolsa de Frankfurt, o 
índice DAX recuou 3,71%, a 
12.177,18 pontos. A ação da 
SAP caiu quase 22%, pres-
sionando o setor de tecno-
logia, após ela cortar proje-
ções de receita futura, diante 
do impacto da pandemia.

Na Bolsa de Londres, o 
índice FTSE 100 fechou em 
queda de 1,16%, em 5.792,01 
pontos. AstraZeneca subiu 
1,16%, após a notícia de que a 
vacina que desenvolve com a 
Universidade Oxford produz 
resposta imune similar tanto 
em adultos mais velhos quan-
to nos mais jovens. Já o papel 
da BP recuou 2,68%, em jor-
nada negativa para o petróleo.

Em Paris, o índice CAC 40 
caiu 1,90%, a 4.816,12 pontos.

Na Bolsa de Milão, o 
índice FTSE MIB recuou 
1,76%, para 18.945,14 pontos

IstoéDinheiro

Bolsas da Europa 
fecham em forte queda 

com cautela com covid e 
impasse nos EUA
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Negócios

Após anunciar a 
compra da grive 
carioca Reserva, 

num negócio de 715 milhões 
de reais, quais os próximos 
passos da Arezzo&Co ?

A ação da companhia su-
biu mais de 16% no dia, num 
sinal de otimismo dos investi-
dores. A compra da marca de 
estilo de vida carioca abre um 
novo mercado para a Arezzo 
— e a companhia tem apetite 
para crescer ainda mais. Além 
de calçados e bolsas, a Arez-
zo&Co passará a comerciali-
zar itens de moda masculina, 
feminina e infantil, incluindo 
roupas e acessórios, aumen-
tando o tamanho do merca-
do potencial em que atua em 
3,5 vezes. A Reserva também 
vendia calçados licenciados, 

responsáveis por 12% das re-
ceitas. Agora, a ideia é trazer 
essa categoria para dentro da 
marca.

A transação, que contem-
pla as seis marcas do grupo 
— a própria Reserva, Reser-
va Mini, Oficina Reserva, 
Reserva Go, Eva e Ink, de-
pois de concluída, ampliará 
o portfólio da Arezzo&Co 
para 13 marcas, ampliando 
a intenção da companhia de 
ser uma house of brands, ou 
“conjunto de marcas”. Até 
então, a Arezzo atuava com 
sete marcas. A marca mais 
recente no portfólio é a ame-
ricana Vans — em outubro do 
ano passado, a Arezzo passou 
a ser distribuidora exclusiva 
de calçados, vestuário e aces-
sórios da marca Vans em todo 

o território brasileiro. Outras 
marcas são Schutz, Anacapri, 
Alexandre Birman, Fiever e 
Alme.

A expansão não para por 
aí. Depois de incorporar a 
operação brasileira da Vans, 
em janeiro, e a da Reserva, 
a Arezzo acredita que há es-
paço para mais. “A ideia da 
house of brands não é ape-
nas trazer novas marcas, mas 
também soluções e tecnolo-
gias novas”, diz Alexandre 
Birman, presidente da Arez-
zo. “Em termos de consoli-
dação, vemos o que deu certo 
para a Arezzo. Não é só trazer 
marcas, mas criar uma pla-
taforma que fere eficiência 
para as marcas”, afirma Rony 
Meisler, presidente e cofun-
dador da Reserva.            Exame

Depois de comprar a Reserva, Arezzo 
mantém apetite para aquisições

A pandemia da 
covid-19 segue 
transformando 

os hábitos de consumo dos 
brasileiros que passam, por 
exemplo, a fazer mais com-
pras em e-commerce e apli-
cativos de entregas. Na Rappi 
os pedidos de máscaras su-
biram cerca de 1.200% entre 
março e setembro.

O papel higiênico tam-
bém obteve destaque. A pro-
cura pelo produto aumentou 
350% no período. Já as ven-
das de arroz incrementaram 
270% nesses sete meses de 
distanciamento social.

De março a agosto, o Ra-
ppi registrou crescimento de 

47% no número de usuários 
únicos brasileiros que com-
praram dos restaurantes ca-
dastrados na plataforma, bem 
como aumento de mais de 
44% no número de pedidos 
feitos nos estabelecimentos.

“A pandemia realmente 
acelerou nosso crescimento. 
A frequência de compras au-
mentou e o número de usuários 
triplicou no superapp durante 
a quarentena”, diz Fernando 
Vilela, diretor de estratégia 
do Rappi no Brasil. “Nós ofe-
recemos, de fato, conveniên-
cia na casa do consumidor, 
que definitivamente mudou 
seus hábitos nesse período.

Exame

Rappi revela os itens 
mais pedidos e as buscas 
que cresceram na 
pandemia

Quando os empre-
sários brasileiros 
olham para frente, 

mirando os próximos seis me-
ses, a maioria tem a expectati-
va de que o ambiente de negó-
cios vai melhorar. O principal 
fator para o otimismo é a 
evolução da economia global.

Mas eles também vislum-
bram riscos que podem com-
prometer esse cenário. Além 
da incerteza com a pandemia, 
aparece com destaque a in-
certeza econômica e a falta 
de confiança na política eco-
nômica do governo.

Os dados constam da 
mais recente sondagem rea-
lizada pelo FGV Ibre (Insti-
tuto Brasileiro de Economia 
da Fundação Getulio Vargas).

Pouco mais da meta-
de das empresas brasileiras, 
52%, afirma na sondagem 
que a falta de confiança na 
política econômica do gover-

no é um dos principais fatores 
que estão influenciando nega-
tivamente as expectativas de 
evolução do ambiente de ne-
gócios nos próximos meses.

A incerteza econômica é 
citada por 71% das empresas, 
percentual superior ao das 
que apontam também a ques-
tão da pandemia (65%).

“A incerteza não é só eco-
nômica, mas esse é o fator pre-
ponderante”, diz Viviane Seda 
Bittencourt, coordenadora 
das sondagens do FGV Ibre.

A desconfiança em rela-
ção ao compromisso do go-
verno com o equilíbrio das 
contas públicas e a agenda de 
reformas econômicas, apon-
tada na sondagem, tem con-
taminado vários indicadores.

A alta das taxas de juros 
de longo prazo já dificulta a 
rolagem da dívida pública, en-
quanto o real depreciado tem 

provocado problemas como 
a alta nos preços de insumos 
importados, elevando custos.

O percentual de descon-
fiança em relação à política 
econômica é mais alto no 
varejo, opção citada por 68% 
das empresas de um dos seto-
res menos afetados pela pan-
demia.

Essa preocupação está em 
torno de 45% das empresas 
nos demais setores.

A preocupação com a 
pandemia se destaca nos ser-
viços, citada por 77% dos en-
trevistados no setor que mais 
depende do fim da crise sani-
tária para voltar a crescer.

O fim dos auxílios emer-
genciais aos consumidores 
e dos programas de ajuda às 
empresas é apontado por cer-
ca de 25% dos entrevistados 
como uma das principais pre-
ocupações.      

                  Bruna Narcizo/Folhapress

Mais da metade das 
empresas não tem 

confiança na política 
econômica
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